
PARECER N.º            , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 855, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Teonilio Barba, o projeto em epígrafe dispõe sobre o reajuste automático dos valores repassados às Organizações da Sociedade Civil.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 175ª a 179ª Sessões Ordinárias, de 29 de novembro a 5 de dezembro de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Da análise da matéria, constatamos que o projeto tem por escopo determinar o reajuste automático anual nos repasses de valores contratados entre as Organizações da Sociedade Civil e a Administração Pública, e define, também, que os reajustes devem respeitar o índice inflacionário e o dissídio coletivo dos funcionários das entidades.

A despeito dos elevados propósitos que deram ensejo a este Projeto de Lei, entendemos que a presente medida é de natureza administrativa, competindo ao Governador, na qualidade de Chefe da Administração Pública, propô-la segundo critérios de oportunidade e conveniência por ele apreciados, nos termos do artigo 47, II, da Constituição do Estado.

Ressaltamos que a contratação das Organizações da Sociedade Civil é efetivada pelo Poder Executivo, sendo que qualquer alteração de seus termos, para a inclusão da obrigação de reajuste anual dos valores repassados, deve ser de iniciativa do Chefe da Administração Pública. 

Resta claro que são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre organização administrativa e a propositura em tela incorre em claro vício de inconstitucionalidade formal.

Dessa forma, a proposta contida no projeto ora em análise pode representar uma ingerência de um poder sobre o outro, contrariando o princípio da separação dos poderes, disposto no artigo 2º de nossa Carta Magna, que estabelece a competência de cada um dos poderes, confiando ao Chefe do Poder Executivo os atos de gestão administrativa. 

Salientamos que o Supremo Tribunal Federal já se manifestou sobre o caso em matéria semelhante:

“EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 6.835/2001 DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. INCLUSÃO DOS NOMES DE PESSOAS FÍSICAS E JURÍDICAS INADIMPLENTES NO SERASA, CADIN E SPS. ATRIBUIÇÕES DA SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA. INICIATIVA DA MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL.

 A lei 6.835/2001, de iniciativa da Mesa da Assembleia Legislativa do Estado do Espírito Santo, cria nova atribuição à Secretaria de Fazenda Estadual, órgão integrante do Poder Executivo daquele Estado.

À luz do princípio da simetria, são de iniciativa do Chefe do Poder Executivo estadual as leis que versem sobre a organização administrativa do Estado, podendo a questão referente à organização e funcionamento da Administração Estadual, quando mão importar aumento de despesa, ser regulamentada por meio de Decreto do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, “e” e art. 84, VI, “a” da Constituição Federal).

Inconstitucionalidade formal, por vício de iniciativa da lei ora atacada.” (ADI 2.857/ES, rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 30/08/2007, Tribunal Pleno) (Grifos nossos)

Ante o exposto, somos contrários à aprovação do Projeto de Lei nº 855, de 2016.



Sala das Comissões, em 




       Deputado GILMACI SANTOS





      RELATOR
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